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GOVERNO DO ESTADO DO PARÁ 

SECRETARIA DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE, CLIMA E SUSTENTABILIDADE 

GERÊNCIA DE CONTRATOS E CONVÊNIOS 
 

 

 
 

 
CONTRATO Nº 038/2026/SEMAS/PA, QUE ENTRE 

SI CELEBRAM SECRETARIA DE ESTADO DE 

MEIO AMBIENTE, CLIMA E SUSTENTABILIDADE E 

A EMPRESA IT PROTECT SERVIÇOS DE 

CONSULTORIA EM INFORMÁTICA LTDA, PARA 

AQUISIÇÃO E IMPLANTAÇÃO DE UMA SOLUÇÃO 

INTEGRADA DE SEGURANÇA E CONECTIVIDADE 

DE REDE, COMPOSTA POR ARQUITETURA DE 

GERENCIAMENTO UNIFICADO DE AMEAÇAS 

(UTM) E REDE WAN DEFINIDA POR SOFTWARE 

(SD-WAN), INCLUINDO O FORNECIMENTO DE 

EQUIPAMENTOS, SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO E 

CONFIGURAÇÃO, TREINAMENTO TÉCNICO, 

SUPORTE ESPECIALIZADO. 

 
 
 

O GOVERNO DO ESTADO DO PARÁ, por meio da SECRETARIA DE ESTADO DE MEIO 

AMBIENTE, CLIMA E SUSTENTABILIDADE – SEMAS, inscrita no CNPJ/MF. Nº 

34.921.783/0001-68, com sede na Trav. Lomas Valentinas, nº 2717, Bairro do Marco, em Belém 

do Pará, CEP 66093-677, neste ato representado por seu Secretário de Estado de Meio Ambiente, 

Clima e Sustentabilidade, nomeado através do Decreto s/n.º - Casa Civil, publicada no Diário Oficial 

do Estado do Pará - DOE/PA n° 35.955 de 06 de setembro de 2024, Sr. RAUL PROTÁZIO 

ROMÃO, brasileiro, casado, servidor público, portador da cédula de identidade n° 42526970 – 

PC/PA e inscrito no CPF/MF sob o n° 902.550.382-91, residente e domiciliado nesta cidade, 

doravante denominado CONTRATANTE, e, de outro lado, doravante denominada CONTRATADA, 

a empresa IT PROTECT SERVIÇOS DE CONSULTORIA EM INFORMÁTICA LTDA, inscrita no 

CNPJ/MF sob o n.º 23.378.923/0001-87, com sede  e foro jurídico na Alameda Mediterrâneo, nº 

1000, sala 302, Bairro: Cidade Alpha, CEP: 61.765-860, Eusébio-CE, Tel.: (091) 98128-2388, e-

mail: ivan.cotta@itprotect.com.br, neste ato representada por seu Procurador, ANTONIO IVAN 

JARDIM COTTA DE SOUZA, brasileiro, casado, portador da cédula de Identidade nº 

4461873/PC/PA e do CPF nº 809.063.892-91,resolvem celebrar, perante as testemunhas que 

subscrevem, o presente CONTRATO, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas: 
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CLÁUSULA PRIMEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

 
PARÁGRAFO ÚNICO - O presente contrato fundamenta-se na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 

2021, e decorre do Pregão Eletrônico nº 010/2026-TJPA, oriundo de adesão a ATA de Registro de 

Preços Nº 010/2026- TJPA, conforme consta nos autos do Processo nº E-2026/2760310-

SEMAS/PA. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – O objeto do presente instrumento é a Contratação de empresa 

especializada para aquisição e implantação de uma solução integrada de segurança e conectividade 

de rede, composta por arquitetura de gerenciamento unificado de ameaças (UTM) e rede WAN 

definida por software (SD-WAN), incluindo o fornecimento de equipamentos, serviços de instalação 

e configuração, treinamento técnico, suporte especializado com vigência de 12 meses e 

possibilidade de prorrogação por igual período e garantia integral de funcionamento pelo período 

de 60 (sessenta) meses. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Este instrumento se vincula ao termo de referência, à proposta e aos 

anexos dos respectivos documentos. 

  PARÁGRAFO TERCEIRO - O serviço descrito no termo de referência é o seguinte: 

LOTE ÚNICO 

Item Descrição Unidade Quantidade 
Valor 

Unitário 
Valor Total 

01 
Equipamento TIPO 01 

Equipamento 
 

02 
R$ 888.000,00 R$ 1.776.000,00 

 
03 

Serviço de instalação - 
Equipamento TIPO 01 

 
Serviço 

 
02 

 
R$ 40.500,00 

 
R$ 81.000,00 

05 
Treinamento Oficial 

Participante 
 

05 
 

R$ 9.500,00 
 

R$ 47.500,00 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO R$ 1.904.500,00 
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PARÁGRAFO QUARTO - Todo detalhamento do objeto, requisitos funcionais e não funcionais estão 

descritos no termo de referência e seus anexos, em caso de divergência entre a descrição dos 

serviços indicada no código CATMAT/CATSER do COMPRASNET e a constante no Termo de 

Referência, prevalecerá esta última. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O prazo de vigência da presente contratação será de 12 (doze) meses, 

contados da data de sua última assinatura pelas partes, com eficácia legal após a publicação no 

PNCP, prorrogável para até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – A prorrogação é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, 

de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a 

negociação com o contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos: 

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem 

natureza continuada; 

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que 

os serviços tenham sido prestados regularmente; 

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na 

realização do serviço; 

d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação; 

 
e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 

 
PARÁGRAFO TERCEIRO – O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

 
PARÁGRAFO QUARTO – A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração 

de termo aditivo. 

 
PARÁGRAFO QUINTO - Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já 

pagos ou amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser 

reduzidos ou eliminados como condição para a renovação. 
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PARÁGRAFO SEXTO - O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido 

penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com 

poder público, observadas as abrangências de aplicação. 

 
CLÁUSULA QUARTA – DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

 
PARÁGRAFO ÚNICO - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, 

assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto 

constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA QUINTA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

 
PARÁGRAFO ÚNICO - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 
CLÁUSULA SEXTA – DO PREÇO 

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – O valor total da contratação é de R$ 1.904.500,00 (Um milhão, 
novecentos e quatro mil e quinhentos reais). 

 
PARÁGRAFO SEGUNDO – No valor total estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 

indiretas decorrentes de sua execução estão inclusos tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e 

outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

CLÁUSULA SÉTIMA – FORMA DE PAGAMENTO 

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – O pagamento será realizado através de crédito em conta corrente, 

mediante a apresentação de fatura emitida pelo contratado em correspondência ao objeto 

executado, com divulgação do extrato no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) 

 
PARÁGRAFO SEGUNDO - O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele 

referentes encontram-se definidos no item 4.9. do Termo de Referência. 

 

7.1.O pagamento será realizado somente após a realização do recebimento definitivo pela equipe 

de gestão e fiscalização, o qual será formalizado por meio do atesto da nota fiscal de cobrança; 7.2. 

Após o recebimento definitivo, o pagamento será realizado por meio de ordem bancária, creditada 
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na conta corrente da EMPRESA, em no máximo 30 (trinta) dias corridos; 

7.3. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 

limite de que trata o inciso II do art. 75 da lei n. 14.133, de 2021; 

7.4. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 

tais como:  

7.4.1. o prazo de validade;  

7.4.2. a data de emissão;  

7.4.3. os dados do contrato e do órgão contratante;  

7.4.4. o período respectivo de execução do contrato;  

7.4.5. o valor a pagar;  

7.4.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.  

7.5. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização 

da situação, sem ônus ao contratante;  

7.6. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao 

SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021;  

7.7. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:  

7.7.1. verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  

7.7.2. identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 

entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas 

(INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).  

7.8. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada 

sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, 

no mesmo prazo, apresente sua defesa.  

7.9. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.  

7.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que 
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sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos;  

7.11. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa;  

7.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 

se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.  

7.13. A SEMAS realizará o pagamento no prazo de até 30 (trinta) dias, contado do recebimento 

definitivo do serviço objeto da ata de registro de preços ou do contrato e da apresentação do 

documento fiscal correspondente;  

7.14. No caso de atraso pelo SEMAS, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o tempo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária;  

7.15. A SEMAS, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa, poderá deduzir, 

cautelar ou definitivamente, do montante a pagar à Fornecedora, os valores correspondentes a 

multas, ressarcimentos ou indenizações devidas pela Fornecedora, nos termos pactuados;  

7.16. No caso de atraso de pagamento, desde que a Fornecedora não tenha concorrido de alguma 

forma para tanto, serão devidos pela SEMAS encargos moratórios à taxa nominal de 6% a.a. (seis 

por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros simples;  

7.17. O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x VP, onde: EM = Encargos 

moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 

pagamento; I = Índice de compensação financeira = 0,0001644; e VP = Valor da prestação em 

atraso.  

7.18. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pela CONTRATADA;  

7.19. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento;  

7.20. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável; 

7.21. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 

na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente;  

7.22. A(s) EMPRESA(S) fornecedora, regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da 

Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
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tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. O pagamento ficará ainda condicionado, 

à consulta e constatação de que a empresa permanece como enquadra ao regime do Simples 

Nacional por ocasião da liquidação da despesa.  

7.23. A CONTRATADA deverá enviar nota fiscal/fatura para o CONTRATANTE, através do sistema 

de gestão de contratos indicado pela CONTRATANTE.  

7.24. O envio das notas fiscais/faturas deverá ocorrer, preferencialmente, até o 5° dia subsequente 

ao recebimento definitivo dos serviços pelo fiscal do contrato e, impreterivelmente, até o 30º dia 

subsequente a esse recebimento, sob pena de abertura de processo administrativo de aplicação de 

penalidade.  

Da Garantia Contratual  

7.25. Cada pedido de consumo da Ata de Registro de Preços ensejará na formalização de contrato 

abrangendo os quantitativos consumidos. Para os contratos advindos da Ata de Registro de Preços, 

será exigida a garantia contratual nos termos desta seção.  

7.26. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, 

de 2021, no percentual de 5% do valor inicial do contrato e condições descritas nas cláusulas do 

contrato.  

7.27. Caberá à CONTRATADA optar por uma das seguintes modalidades de garantia, conforme §1º 

do art. 96:  

7.27.1. Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública;  

7.27.2. Seguro-garantia; 

 7.27.3.Fiança bancária;  

7.27.4. Título de capitalização.  

7.28. Em caso opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária terá prazo de um mês, contado da 

data de homologação da licitação, para sua apresentação, que deve ocorrer antes da assinatura do 

contrato.  

7.29. No caso do seguro-garantia, deverá conter explicitamente o prazo de validade que deverá 

abarcar a vigência do contrato.  

7.30. A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até 10 dias 

úteis após a assinatura do contrato.  

7.31. Nas contratações de serviços e fornecimentos contínuos com vigência superior a 1 (um) ano, 

assim como nas subsequentes prorrogações, será utilizado o valor anual do contrato para definição 

e aplicação dos percentuais.  

7.32. A garantia contratual prestada pela contratada deverá ser atualizada sempre que houver 
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atualização do valor do contrato, havendo ou não prorrogação contratual. 

7.33. Os riscos a serem cobertos seja por qualquer das garantias são:  

7.33.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das 

demais obrigações nele previstas, e  

7.33.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pelo CONTRATANTE à CONTRATADA.  

7.34. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à garantia 

da contratação.  

 Manutenção e Garantia do objeto  

7.35. A contratada deverá assegurar garantia integral de funcionamento, manutenção e suporte 

técnico especializado da solução de segurança e conectividade UTM/SD-WAN durante todo o 

período de vigência contratual, fixado em 60 (sessenta) meses, contados a partir da data de 

assinatura do Termo de Recebimento Definitivo.  

7.35.1 A garantia compreende o atendimento técnico completo aos equipamentos, softwares e 

licenças fornecidos, incluindo atualização, correção, substituição de componentes, manutenção 

preventiva e corretiva, bem como suporte técnico remoto e presencial, conforme parâmetros 

estabelecidos no Termo de Referência e no Acordo de Nível de Serviço (ANS). 

 Abrangência da garantia  

7.36. A garantia contratual deverá contemplar:  

a) Correção de falhas e defeitos de hardware ou software, independentemente da causa, exceto 

quando decorrentes de mau uso comprovado ou intervenção indevida;  

b) Atualizações regulares de firmware e assinaturas de segurança, abrangendo módulos de 

antivírus, IPS, filtragem de conteúdo, controle de aplicações, web filtering e threat intelligence;  

c) Substituição de equipamentos defeituosos (equipamento, fonte de alimentação, cabos e outros) 

por outros de mesmo modelo e especificações técnicas equivalentes ou superiores, em prazo 

máximo de 1 (um) dia útil para capitais e 3 (três) dias úteis para o interior do Estado;  

d) A contratada é responsável pela logística (recolhimento e envio) da substituição dos 

equipamentos defeituosos, sem ônus a SEMAS.  

e) Atendimento remoto 24x7 (vinte e quatro horas por dia, sete dias por semana), com suporte 

técnico multilíngue e canais de comunicação por telefone, portal eletrônico e e-mail institucional;  

f) Atendimento presencial on-site, sempre que a solução remota não for suficiente para restaurar a 

operação normal, respeitando os prazos definidos no ANS;  

g) Disponibilização de relatórios técnicos de manutenção e incidentes, contendo diagnóstico, ações 

adotadas  
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Manutenção preventiva e corretiva  

7.37. A contratada deverá realizar, durante toda a vigência contratual:  

a) Manutenções preventivas periódicas, com base em cronograma acordado com a SETIC, 

incluindo inspeções de desempenho, limpeza, verificação de logs, análise de vulnerabilidades e 

recomendações de melhoria;  

b) Manutenções corretivas, sempre que identificadas falhas, degradações de desempenho ou 

inconsistências de configuração, mediante abertura de chamado formal conforme o item 4.5 do 

Termo de Referência.  

7.38. Todas as intervenções de manutenção deverão ser registradas em relatório técnico, a ser 

validado pelo fiscal técnico e arquivado junto ao processo contratual. Reposição e substituição de 

equipamentos  

7.39. A contratada deverá manter estoque de peças e equipamentos de reposição compatíveis 

durante toda a vigência do contrato, garantindo reposição imediata em caso de falha;  

7.40. Os equipamentos substituídos deverão ser novos, de primeiro uso e com garantia integral, 

vedada a utilização de componentes recondicionados;  

7.41. Quando houver substituição, o novo equipamento passará a integrar o contrato, herdando 

todas as condições de garantia e suporte do original;  

7.42. A retirada dos equipamentos defeituosos e o transporte dos substitutos são de inteira 

responsabilidade da contratada, sem ônus adicional para SEMAS.  

Atualizações e compatibilidade  

7.43. Durante o período de garantia, a contratada deverá assegurar:  

a) a compatibilidade contínua dos equipamentos e softwares com as versões e protocolos de rede 

utilizados pela SEMAS;  

b) a disponibilização de atualizações e correções emitidas pelo fabricante, incluindo patches de 

segurança, sem qualquer custo adicional;  

c) a manutenção da integridade das licenças e chaves de ativação, com garantia de suporte técnico 

oficial do fabricante durante todo o contrato.  

Responsabilidade técnica  

7.44. A contratada responderá integralmente pela disponibilidade, estabilidade e segurança da 

solução, devendo: a) manter equipe técnica certificada e atualizada nas tecnologias implantadas; b) 

garantir a execução de todas as atividades de manutenção e suporte com observância às políticas 

internas de segurança da informação da DTI;  

c) comunicar previamente qualquer necessidade de intervenção que possa afetar o funcionamento 
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dos serviços críticos da SEMAS.  

Penalidades  

7.45. O descumprimento das obrigações de manutenção ou garantia ensejará:  

a) glosa proporcional nas parcelas mensais, conforme regras do Acordo de Nível de Serviço (ANS);  

b) e, em caso de reincidência, aplicação das sanções previstas nos arts. 156 e 157 da Lei nº 

14.133/2021,  

 Direitos de Propriedade Intelectual e direitos autorais 

7.45. Os direitos de propriedade intelectual e autorais relativos à solução contratada observarão as 

disposições legais aplicáveis e as condições estabelecidas no Termo de Referência, garantindo à 

Administração Pública o pleno uso da solução durante a vigência contratual e a preservação de sua 

independência tecnológica.  

Titularidade e licenciamento de software  

 
 
 
CLÁUSULA OITAVA – DO REAJUSTE 

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo 

de um ano contado da data do orçamento estimado, em 28/11/2025. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do 

contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice 

de Custos de Tecnologia da Informação - ICTI, mantido pela Fundação Instituto de Pesquisa 

Econômica Aplicada - IPEA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 

ocorrência da anualidade. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um 

ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

PARÁGRAFO QUARTO - No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, 

o contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, 

liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

PARÁGRAFO QUINTO - Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

PARÁGRAFO SEXTO - Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser 
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extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em 

substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

PARÁGRAFO SÉTIMO - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes 

elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 

aditivo. 

PARÁGRAFO OITAVO - O reajuste será realizado por apostilamento. 
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CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DO(A) CONTRATANTE 

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - As obrigações do CONTRATANTE são aquelas previstas no Termo de 

Referência, no Item 4.12. – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE, anexo ao Contrato, bem como as 

disposições abaixo: 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo 

Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos; 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de 

Referência; 

 

PARÁGRAFO QUARTO - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 

verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou 

em parte, às suas expensas; 

PARÁGRAFO QUINTO - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 

obrigações pelo Contratado; 

PARÁGRAFO SEXTO - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 

controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o 

art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

PARÁGRAFO SÉTIMO - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução 

do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de 

Referência; 

PARÁGRAFO OITAVO - Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

 
PARÁGRAFO NONO - Cientificar a Secretaria de Administração do PJPA para adoção das medidas 

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
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PARÁGRAFO DÉCIMO - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 

impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - A Administração terá o prazo de 60 (sessenta) dias, a contar 

da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual 

período. 

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do 

equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 60 dias, nos termos do 

art. 92, inciso XI, da Lei nº 14.133, de 2021. 

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - O prazo previsto no PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO será 

suspenso nos casos em que for atestado a não entrega da documentação necessária para 

fundamentar a solicitação. 

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de 

processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do 

objeto pelo Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO - A Administração não responderá por quaisquer compromissos 

assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como 

por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados. 
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CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO(A) CONTRATADO(A) 

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - As obrigações do(a) CONTRATADO (A) são aquelas previstas 

neste contrato e no Termo de Referência no Item 4.13. - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto, observando, ainda as obrigações a seguir: 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou 

autoridade superior (Art. 137, II, da Lei nº 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou 

informação por eles solicitados, no prazo máximo de até 3 (três) dias consecutivos; 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, 

no total ou em parte, no prazo fixado entre as partes, os serviços nos quais se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

PARÁGRAFO QUARTO - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do 

objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor – Lei nº 8.078, de 1990, em como por 

todo e qualquer dano causado à Administração ou à terceiros, não reduzindo essa responsabilidade 

a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado 

a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, o valor correspondente aos danos sofridos, 

assegurado o contraditório e ampla defesa; 

PARÁGRAFO QUINTO - Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou 

do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do art. 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 
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PARÁGRAFO SEXTO - Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de 

Cadastro de Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela 

fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes 

documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) Certidão conjunta relativa 

aos tributos federais e à Dívida ativa da União; 3) Certidões que comprovem a regularidade perante 

a Fazenda Municipal ou distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade 

do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

PARÁGRAFO SÉTIMO - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 

qualquer ocorrência anormal que se verifique no local dos serviços, que não tenha detalhamento 

específico no Termo de Referência; 

PARÁGRAFO OITAVO - Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou 

por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo aos documentos relativos à 

execução contratual. 

PARÁGRAFO NONO - Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não 

esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 

pessoas ou bens de terceiros. 

PARÁGRAFO DÉCIMO - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 

pertinente, cumprindo as exigências deste instrumento contratual e do termo de referência; 

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para 

análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do 

memorial descritivo ou instrumento congênere. 

PRÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 

dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a 

utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Manter durante toda a vigência do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na 

licitação; 
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PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a 

reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência 

Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas art. 116 da Lei nº 14.133, de 

2021; 

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as 

referidas vagas no parágrafo único do art. 116 da Lei nº 14.133, de 2021, sob pena de extinção do 

contrato; 

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência 

do cumprimento do contrato; 

PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 

dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis 

decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente 

em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando 

ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, 

estadual ou municipal, as normas de segurança do Contratante, se for o caso; 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– DO TRATAMENTO DOS DADOS PESSOAIS 

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - É dever das partes observar e cumprir as regras impostas pela Lei 

Federal nº 13.709/2018 (LGPD), suas alterações e regulamentações posteriores, bem como o 

disposto no Termo de Referência, devendo ser observadas, no tratamento de dados, no âmbito do 

TRIBUNAL, a respectiva finalidade específica, a consonância ao interesse público e a competência 

administrativa aplicável. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Os dados obtidos em razão deste contrato administrativo somente 

poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e 

com os princípios do art. 6º da LGPD. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das 

hipóteses permitidas em Lei. 
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PARÁGRAFO QUARTO - É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os 

deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 

PARÁGRAFO QUINTO - Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é 

dever das partes eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em 

que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento 

de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações 

PARÁGRAFO SEXTO - O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o 

cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por 

garantir sua observância. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA deverá prestar garantia no percentual de 5% (cinco 

por cento) do valor anual do contrato, nas seguintes modalidades: 

a) caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante 

registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do 

Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia; 

b) seguro-garantia; 

 
c) fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no 

País pelo Banco Central do Brasil. 

d) título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total. 

 
PARÁGRAFO SEGUNDO - Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter 

validade durante a vigência do contrato, permanecendo em vigor mesmo que o contratado não 

pague o prêmio nas datas convencionadas. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações 

referentes à vigência do contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela 

seguradora. 
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PARÁGRAFO QUARTO - Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de 

renovação ou de aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e 

nenhum período fique descoberto, ressalvado o disposto no PARÁGRAFO QUINTO desta cláusula. 

PARÁGRAFO QUINTO - Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da 

Administração, o contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de 

seguro até a ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração. 

PARÁGRAFO SEXTO - A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o 

pagamento de: 

6.1 Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das 

demais obrigações nele previstas por culpa da CONTRATADA, assegurados ampla defesa e 

contraditório. 

6.2 Multas moratórias e punitivas aplicadas pela CONTRATANTE à CONTRATADA. 

 
PARÁGRAFO SÉTIMO A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os 

eventos indicados no PARÁGRAFO SEXTO desta cláusula. 

PARÁGRAFO OITAVO - A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em 

conta específica indicada pela Secretaria de Planejamento do Contratante. 

PARÁGRAFO NONO - Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido 

emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de 

custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, 

conforme definido pelo Ministério da Economia. 

PARÁGRAFO DÉCIMO - No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida 

por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do 

Brasil, e deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406compilada.htm#art.827
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406compilada.htm#art.827
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PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de 

sua vigência, a garantia deverá ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros 

utilizados quando da contratação. 

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em 

pagamento de qualquer obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição. 

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - O Contratante executará a garantia na forma prevista na 

legislação que rege a matéria. 

13.1 O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante quanto 

ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais 

(art. 137, § 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta 

fiança ou autorização para a liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, 

acompanhada de declaração do contratante, mediante termo circunstanciado, de que o contratado 

cumpriu todas as cláusulas do contrato; 

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel 

execução do contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em 

dinheiro, será atualizada monetariamente. 

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO - O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo 

instaurado pelo contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada. 

PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO - O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a 

garantia, na forma prevista neste Contrato. 

17.1 A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto prevista 

especificamente no Termo de Referência. 

 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137§4
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA– DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133 de 2021, o 

contratado ou licitante que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida na etapa de seleção do fornecedor ou execução do 

contrato, mesmo após realização de diligências; 

e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou assinar a ata de registro de preços ou não entregar a documentação 

exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida no certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação ou a execução do contrato; 

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; e 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima 

descritas as seguintes sanções: 

I) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

II) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 

“c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

III) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da 

Lei nº 14.133, de 2021). 

IV) Multa, nos termos do Termo de Referência (Anexo I). 
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PARÁGRAFO TERCEIRO - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em 

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, § 9º, 

da Lei nº 14.133, de 2021). 

PARÁGRAFO QUARTO - As sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (art. 156, § 7º, da lei nº 14.133, de 2021). 

PARÁGRAFO QUINTO - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

PARÁGRAFO SEXTO - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 

do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, 

a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, § 8º da 

Lei nº 14.133, de 2021). 

PARÁGRAFO SÉTIMO - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do 

recebimento da notificação enviada pela autoridade competente. 

PARÁGRAFO OITAVO- A aplicação das sanções realizar-se-á em processo de apuração de 

responsabilidade que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 

procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158, da Lei nº 14.133, de 2021, para as 

penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar. 

PARÁGRAFO NONO - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1º da Lei nº 

14.133, de 2021): 

A) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

 
B) as peculiaridades do caso concreto; 

 
C) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

 
D) os danos que dela provierem para o Contratante; 
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E) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

PARÁGRAFO DÉCIMO - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 

2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 

tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, 

nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida 

Lei, no art. 159. 

 

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser 

desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a 

prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse 

caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa 

do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 

jurídica prévia, conforme art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021. 

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às 

sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas 

e Suspensas (Ceis), SICAF e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 

âmbito do Poder Executivo Federal. 

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei 

14.133, de 2021. 

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - Os débitos do contratado para com a contratante, resultantes 

de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, 

total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo 

contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora 

contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, 

independente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para 

o contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou 

quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

2.1 A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja 

a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 

antecedência desse dia. 

2.2 Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos 

de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da 

data da comunicação. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 

estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no art. 137 da Lei nº 

14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

 
3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

3.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

PARÁGRAFO QUARTO - O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

 
1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

 
2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

 
3 Indenizações e multas. 
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PARÁGRAFO QUINTO - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 

desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei nº 14.133/21). 

PARÁGRAFO SEXTO - O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém 

vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 

órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação 

ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 

14.133, de 2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
PARÁGRAFO ÚNICO - As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em 

dotação orçamentária própria, prevista no orçamento da Secretaria de Estado de Meio Ambiente, 

Clima e Sustentabilidade do Pará: 

 

UNIDADE: 27102  

GESTÃO: 00001  

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA: 18.122.1297.8338  

FONTE: 01.704.0000.26-013574 – ROYALTIES PETRÓLEO E GÁS NATURAL  

ELEMENTO: 339039 – SERVIÇOS DE TERCEIROS PJ / 339040 – SERVIÇOS DE TECNOLOGIA 

DA INFORMAÇÃO / EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  

P.I.: 4110008338C / 4110008338E 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS 

 
PARÁGRAFO ÚNICO - Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as 

disposições contidas na Lei 14.133, de 2021 e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS ALTERAÇÕES 

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina pelo art. 

124 e seguintes da Lei nº 14.133/2021. 
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PARÁGRAFO SEGUNDO - O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 

os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por 

cento) do valor inicial atualizado do contrato e não podem transfigurar o objeto da contração. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração 

de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos 

casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização 

do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

PARÁGRAFO QUARTO - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser 

realizados por simples apostilamento, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 

136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA FISCALIZAÇÃO 

 
PARÁGRAFO ÚNICO - A fiscalização da execução do objeto será efetuada pela equipe de 

gestão e fiscalização designado pelo CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de 

Referência, anexo ao Contrato. 

 CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA INTERPRETAÇÃO 

 
PARÁGRAFO ÚNICO - As dúvidas interpretativas sobre as cláusulas deste contrato deverão 

ser suscitadas ao CONTRATANTE e serão decididas por ele, de acordo com a Lei nº 

14.133/21, seus regulamentos, Lei Estadual nº 8.972/90. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – MEIOS ALTERNATIVOS DE SOLUÇÃO DE CONFLITOS DE 

INTERESSE 

PARÁGRAFO  ÚNICO  - Observado  o  disposto  na  cláusula  anterior,  permanecendo 

o conflito de interesse, as partes se comprometem a buscar soluções amigáveis e consensuais 

para dirimir quaisquer dúvidas ou controvérsias decorrentes da execução deste contrato. 
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CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DA PUBLICAÇÃO 

 

 

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - No prazo de 10 (dez) dias, contados de sua assinatura, o extrato do 

contrato deverá ser publicado pela Secretaria de Estado de Meio Ambiente, Clima e 

Sustentabilidade do Pará, no Diário Oficial do Estado. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal 

Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, 

bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 

2021, e ao art. 8º, § 2º, da Lei nº 12.527, de 2011, c/c art. 7º, § 3º, inciso V, do Decreto nº 7.724. de 

2012. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DO FORO 

 
PARÁGRAFO ÚNICO - Fica eleito o foro de Belém, capital do Estado do Pará, para dirimir os 

litígios que decorrerem da execução deste Contrato, conforme art. 92, § 1º, da Lei nº 14.133/2021. 

E, por estarem assim justos e contratados, firmam o presente contrato em02 (duas) vias de igual teor 

e forma na presença das testemunhas que subscrevem depois de lido e achado conforme. 

Belém/PA,              de                        de 2026. 

 

 
 
 
 
 

RAUL PROTÁZIO ROMÃO 
SECRETÁRIO DE ESTADO DE MEIO 

AMBIENTE, CLIMA E 

SUSTENTABILIDADE 

 

 

 

 

 

ANTONIO IVAN JARDIM COTTA DE SOUZA 

IT PROTECT SERVIÇOS DE CONSULTORIA EM 

INFORMÁTICA LTDA 

 

 

Testemunha: 

Nome:____________________ 

CPF: _____________________ 
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